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RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa foi averiguar os impactos causados pelo reajuste na tabela de preços 

de fretes na rentabilidade de empresas transportadoras, bem como possíveis mudanças nas 

estratégias de negócio dos usuários de tais serviços em organizações que atuam na cidade de 

Chapecó/SC.  A pesquisa caracteriza-se como descritiva, qualitativa de natureza aplicada, 

realizada por meio de levantamento. A amostra é composta por 51 empresas do município de 

Chapecó, sendo que dessas, 29 são caracterizadas como “prestadoras” e 22 como 

“contratantes”. Ao adotar a Tabela de Fretes Mínimos, foi possível aferir que em 57% das 

empresas “prestadoras” houve diminuição da rentabilidade. Em contrapartida, nas empresas 

exclusivamente “contratantes”, um total de 58% afirmou que o custo com a contratação do 

serviço de transporte não sofreu alteração. Identificou-se ainda, que 67% das empresas 

exclusivamente contratantes (08 empresas) não demonstrou interesse em internalizar o serviço 

do transporte. Em relação aos custos, os que apresentam maior impacto nas empresas estudadas 

são os relacionados a combustíveis, pneus/recauchutagem e manutenção. 
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ABSTRACT 

 

The objective of this research was to investigate the impacts caused by the readjustment in the 

freight price table on the profitability of transport companies, as well as possible changes in the 
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business strategies of users of such services in organizations operating in the city of 

Chapecó/SC. The research is characterized as descriptive, qualitative and applied in nature, 

carried out through a survey. The sample consists of 51 companies in the municipality of 

Chapecó, of which 29 are characterized as “providers” and 22 as “contractors”. By adopting 

the Minimum Freight Table, it was possible to see that in 57% of the “provider” companies 

there was a decrease in profitability. On the other hand, in companies that are exclusively 

“contracting”, a total of 58% stated that the cost of contracting the transport service did not 

change. It was also identified that 67% of exclusively contracting companies (08 companies) 

did not show interest in internalizing the transport service. Regarding costs, the ones with the 

greatest impact on the companies studied are those related to fuel, tires/retreading and 

maintenance. 

 

Keywords: Transport; shipping; costs. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão do serviço de transporte representa um grande desafio para as organizações. 

No Brasil, nota-se a carência em relação à disponibilidade de múltiplos modais de transporte. 

Exemplo dessa carência é a estrutura deficitária para o transporte ferroviário visto que não há 

uma rede ampla no território nacional, o mesmo ocorre com os demais tipos de transporte 

(NOVAES, 2007). Esses fatores corroboram para a predominância no uso do modal rodoviário, 

responsável por 62% das movimentações no país (MEIRELES, 2020). Nesse contexto, Ribeiro 

e Freitas (2011) apontam vantagem no uso dessa modalidade, que praticamente não possui 

limites de alcance. 

O serviço de transporte funciona como um elo entre os centros produtivos, pois facilita 

a distribuição de bens, gera riquezas e impulsiona a economia (PEREIRA, 2006). Porém, 

atualmente, as empresas arcam com altos custos ligados ao transporte de seus produtos 

(TEIXEIRA; SILVA, s.d.). Nesse contexto, uma estratégia utilizada pelas organizações visando 

a redução de custos, aumento da produtividade (IMHOFF; MORTARI, 2005), simplificação 

dos processos logísticos e manutenção da qualidade nos serviços prestados (CRUZ; 

OLIVEIRA, 2008) é a terceirização. 

No ano de 2018 ocorreram sucessivas altas nos preços dos combustíveis, impulsionadas 

principalmente pela valorização do dólar e política de preços adotada pela Petrobrás (DIEESE, 

2018). Tal situação ocasionou a paralisação de caminhoneiros provocando um 
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“desabastecimento generalizado” no mercado brasileiro o que evidenciou a forte dependência 

dos setores produtivos em relação ao serviço de transporte rodoviário de cargas (ABRANTES; 

SANTOS; TAVARES, 2018). Foi criada então a Política Nacional de Pisos Mínimos do 

Transporte Rodoviário de Cargas com o objetivo de remunerar de forma justa o transportador.  

A partir do exposto, este trabalho se propõe a desenvolver a seguinte problemática: qual 

o impacto da alteração da tabela de fretes na rentabilidade das empresas prestadoras desse 

serviço de transporte e na estratégia das empresas contratantes dos serviços de logística? 

Para responder ao problema de pesquisa, foi estabelecido como objetivo geral: averiguar 

os impactos causados pelo reajuste na tabela de preços de fretes na rentabilidade de empresas 

transportadoras, bem como possíveis mudanças nas estratégias dos usuários de tais serviços. 

Quanto aos objetivos específicos busca-se: verificar os impactos no custo logístico das 

empresas, comparar a rentabilidade de caminhões após a nova tabela e averiguar se há interesse 

nas empresas em internalizar o serviço de transporte. 

Em relação a justificativa do estudo, além da importância desse setor de serviços para o 

desenvolvimento da economia e da sociedade, verifica-se também, a necessidade de estudá-lo 

de modo a propiciar aos gestores base para planejamento e tomada de decisão. 

Este artigo está estruturado em cinco seções, iniciando por esta introdução. A segunda 

seção contempla o referencial teórico, que explana a respeito da atual situação do setor de 

transportes no Brasil, apuração de custos desta atividade e perspectivas de terceirização. A 

metodologia científica, apresentada na terceira seção, detalha os procedimentos utilizados na 

realização da pesquisa.  Na sequência são apresentados os dados obtidos com a aplicação do 

questionário. Por fim, são apresentadas as conclusões finais do estudo e referências utilizadas 

para a construção. 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 

 

Esta seção está organizada em quatro subseções. A primeira e a segunda subseções 

dispõem sobre o cenário atual do transporte rodoviário de cargas no Brasil e os principais custos 

e despesas inerentes ao desenvolvimento dessa atividade. Já a terceira e a quarta subseções 

tratam da terceirização do serviço de transporte, da apuração dos custos do serviço de frete e da 

precificação estabelecida por legislação de caráter federal. Por fim, constam alguns estudos 

relacionados ao tema. 

 

2.1 CENÁRIO ATUAL DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO BRASIL 
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Um fator essencial para o sucesso dos negócios é o transporte, sendo considerado um 

dos processos responsáveis pela criação de valor dentro das organizações (MOURA et al; 

2004). No Brasil, devido ao tamanho do seu território, a capacidade de unir rapidez com baixo 

custo depende em grande parte de sistemas de interligação viária (QUEIROZ; FERNANDES, 

2018). Pereira (2006) corrobora afirmando que a eficiência do sistema logístico é uma condição 

básica para manter a competitividade nos diversos setores da economia. 

Levando em consideração aspectos históricos, Novaes (2007) menciona que entre os 

anos de 1990 e 1993 as mudanças no cenário econômico proporcionaram ao Brasil participar 

de um mercado globalizado, principalmente com a instalação de indústrias internacionais no 

país. Isso possibilita que as empresas comercializem os seus produtos em qualquer lugar do 

mundo (BESEN; et al, 2017). Nesse sentido, Novaes (2007) acrescenta que o setor de transporte 

ainda está em fase de crescimento e transformação. 

Em relação às características do transporte rodoviário “uma grande parte da frota 

brasileira é de propriedade de autônomos, pessoas físicas que fazem serviços de transporte para 

embarcadores diversos e para empresas transportadoras” (NOVAES, 2007 p. 245). Além disso, 

de acordo com o IBGE, no ano de 2017 havia no país cerca de 125.275 empresas de transporte 

rodoviário de cargas, número que gerou neste mesmo período 981.682 empregos.  

Sobre o modelo de gestão utilizado pelas transportadoras, Alves Junior (2010) 

mencionou que 90% das empresas que atuam na atividade de transporte rodoviário são 

organizações familiares. O autor indica que essa variável influencia diretamente no modelo de 

negócio a ser adotado visto que limita a construção de um planejamento estratégico. Essa 

afirmativa é atestada por Petry e Nascimento (2007) cujo estudo indica que organizações 

familiares, principalmente de menor porte, não contam com estratégias formalizadas. 

Outros fatores que influenciam na gestão de tais empresas são citados por Belém Júnior 

(2007) que apresenta como dificuldades do transporte rodoviário os relacionados com o estado 

de conservação de rodovias, elevada incidência de roubo de cargas, tempo de utilização da frota 

e sobrepeso de carga. Esses aspectos impactam diretamente nos custos do transporte no país. 

Em contrapartida, os baixos preços dos fretes praticados no mercado são, muitas vezes, 

insuficientes para cobrir os custos gerados pela prestação de serviço (ABRAHÃO; SOARES, 

2006), situação que onera o transportador. Assim, visando a manutenção deste mercado, é 

fundamental que as operações sejam lucrativas para todos os envolvidos na cadeia do serviço 

de transporte. Com o intuito de garantir a regulamentação das tabelas de fretes o Governo 

Federal estabeleceu medidas com vistas a amparar os profissionais desse setor econômico. 
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Dessa forma, a regulamentação da tabela de fretes ganhou força após a manifestação 

dos caminhoneiros ocorrida em maio de 2018 (MEIRELES, 2020). Segundo o autor, a 

paralização causou reflexos negativos em vários setores da economia brasileira e motivou a 

criação da Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas. 

Instituída pela Lei nº 13.703/2018, tem como objetivo viabilizar condições mínimas 

para a realização de fretes no território nacional, conforme definição do artigo 2º. Dessa forma, 

o Governo Federal, por meio da publicação de uma tabela de fretes condizente com a realidade 

do transportador visa proporcionar remuneração adequada ao serviço prestado, bem como 

reajustes periódicos nos coeficientes de cálculo do piso mínimo do frete conforme variações.   

A partir desta legislação, artigos 4º a 6º, estabeleceu-se a responsabilidade de 

regulamentação à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). Essa competência 

abrange o estabelecimento dos pisos mínimos da categoria, os quais deverão refletir os custos 

da operação dando ênfase aos custos com óleo diesel e pedágios, por meio de revisões de valores 

com objetivo de regularizar as oscilações do preço no mercado. 

De acordo com a Lei nº 13.703/2018 e definições da ANTT os reajustes e as publicações 

dos pisos e planilha de cálculo serão divulgadas em janeiro e julho de cada ano. Bem como, 

ficará a cargo da Agência Nacional de Transportes Terrestres a observância do cumprimento 

dessa normativa, cabendo a mesma impor penalidades para aqueles que ofertarem ou 

contratarem serviços com valor abaixo da tabela. 

Em contrapartida, Meireles (2020) aponta um viés na instituição da PNPM-TRC. Para 

ele o tabelamento dos fretes diminui os efeitos da oferta e procura, além de trazer insegurança 

jurídica as empresas. Corroborando com este posicionamento, o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica - CADE (2018), autarquia federal, manteve posicionamento desfavorável a 

essa política, por considerar uma infração à ordem econômica à medida que pode mitigar a 

liberdade contratual, incrementar custos nas cadeias produtivas, reduzir incentivos à inovação 

deste mercado, criar margem para o cliente internalizar o serviço de frete, entre outros fatores 

que tornam, na visão do órgão, a política desfavorável de modo geral. 

Á vista disso, torna-se necessário discorrer acerca dos principais custos e despesas da 

atividade de transportes de carga e como os mesmos afetam a rentabilidade das organizações. 

 

2.2 CUSTOS E DESPESAS DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS 

 

Para a melhoria constante nos processos de logística, é essencial o conhecimento acerca 

dos principais custos e despesas ligados à atividade. Esse conhecimento propicia evitar o 
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desperdício de recursos financeiros e tempo, além de atender às demandas do mercado de forma 

eficiente. Essa tendência foi observada por Aarão (2016) que afirma ser crescente por parte dos 

gestores a preocupação em oferecer serviços de qualidade, com despesas e custos reduzidos. 

Segundo Aarão (2016, p. 09) “a movimentação de qualquer recurso gera custo”. Nesse 

sentido, a utilização de sistemas de custos como ferramenta de apoio à tomada de decisão é de 

extrema importância dentro das organizações. Além disso, é necessário considerar que os custos 

com o transporte de carga influenciam diretamente no preço final dos produtos. Para tanto, é 

necessário o conhecimento de algumas terminologias relacionadas à contabilidade de custos, 

como a conceituação de custos e despesas.  

Para autores como Bruni e Famá (2011, p. 23) os custos “representam os gastos relativos 

a bens ou serviços utilizados na produção de outros bens ou serviços” já as despesas 

“correspondem a bem ou serviço consumido direta ou indiretamente para a obtenção de 

receitas”. De acordo com Megliorini (2007), em um primeiro momento, as empresas apuram 

seus custos visando cumprir exigências legais, contudo, a literatura reconhece os benefícios de 

sua utilização como ferramenta gerencial para auxílio na tomada de decisão. 

Em relação aos custos das transportadoras podem ser divididos em fixos e variáveis. Os 

custos fixos são referentes às operações do caminhão e os da administração da empresa, como 

exemplo: depreciação, salários e encargos sociais, seguros, já os custos variáveis incluem os 

gastos com combustível, pneus, lavagens, peças e óleos lubrificantes (FLEURY; AVILA; 

WANKE, 1997).  Os autores Silva, Scheren e Wernke (2019) em seu estudo, citam como 

principais custos do transporte rodoviário: combustíveis e lubrificantes, borracharia e 

manutenção de cavalo, pedágios e despesas de viagem e comissões.  

Autores como Ventura e Freccia (2015) citam como fatores que influenciam diretamente 

os custos do transporte de cargas: distância percorrida, volume e densidade da carga, facilidade 

de acondicionamento e manuseio, responsabilidade, risco da carga, mercado, sazonalidade, 

trânsito, carga retorno e as especificidades do veículo de transporte. Araújo, Bandeira e Campos 

(2014) em seu estudo, acrescem que para o cálculo da operação de transporte devem ser 

considerados o peso do veículo, a carga a ser transportada, o tempo de carga/descarga e espera 

e a capacidade de transporte. 

Além disso, um dos principais custos das transportadoras é com manutenção periódica, 

consequência do mau estado de conservação das rodovias (ARAUJO; BANDEIRA; CAMPOS, 

2014). Pereira (2006) afirma que a falta de investimento em infraestrutura e a má conservação 

das malhas rodoviárias do nosso país acabam influenciando diretamente na vida econômica das 

frotas de caminhões que trafegam sobre as mesmas. Esse fato, de acordo com o autor, impacta 
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negativamente na rentabilidade desses veículos de carga. Nesse contexto, surge a terceirização 

como uma estratégia para suprir necessidades e alavancar os resultados das empresas. 

 

2.2.1 A Terceirização no Serviço de Transporte 

 

De modo a atender à necessidade logística das organizações, as mesmas podem optar 

pelo uso de frota própria ou pela terceirização dos serviços de transporte. Ribeiro e Freitas 

(2011, p. 06) citam que a “terceirização foi uma das alternativas encontradas para que as 

empresas se reestruturassem, a fim de conduzir de forma mais eficiente suas operações 

logísticas”. Novaes (2007) acresce que durante esse processo de escolha é necessário verificar 

qual trará melhor relação custo/benefício aos usuários.  

É recorrente nas empresas surgir o questionamento se é viável a adoção de frota própria. 

Muitas empresas terceirizam os serviços de transportes, com vistas a: reduzir custos, simplificar 

os processos logísticos e manter a qualidade nos serviços de entrega (CRUZ; OLIVEIRA, 

2008). Araújo, Bandeira e Campos (2014), acrescem que algumas transportadoras optam, 

estrategicamente, pela adoção da terceirização dos serviços de transporte em épocas de grandes 

demandas, por meio da contratação de autônomos, com o objetivo de reduzir investimentos e 

evitar a ociosidade da frota. 

De acordo com Moura et al (2004) quando a empresa opta em terceirizar a função 

logística deve procurar transportadoras com bons processos e com redes que alcancem todo 

território nacional. Dessa forma, a negociação acaba sendo vantajosa para ambos os lados. 

Nesse contexto, Fleury, Avila e Wanke (1997) citam o surgimento e implementação de 

parcerias logísticas entre as empresas e seus transportadores, onde a confiança mútua é 

primordial para o bom andamento dos negócios. 

Nesse sentido, Novaes (2007) afirma que a terceirização de serviços se tornou tendência 

mundial. Além disso, a literatura aponta vantagens na adoção dessa estratégia afinal, o 

transporte passa a ser realizado por empresa especializada que tem condição de atender com 

maior eficiência e eficácia as necessidades dos clientes (TEIXEIRA; SILVA, s.d.). Além disso, 

as organizações adotam a terceirização como estratégia de inovação, buscando atender as 

expectativas dos clientes (RIBEIRO; FREITAS, 2011). Terceirizar essa atividade otimiza a 

gestão dos recursos da organização. 

Entretanto, Araújo, Bandeira e Campos (2014) e Imhoff e Mortari (2005) apontam 

desvantagens no processo de terceirização: a dificuldade de contratação; gerenciamento de 

tráfego; idade dos veículos e a contratação de empresas inadequadas, uma vez que, nessa 
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situação há possibilidade de riscos de natureza trabalhista e também de baixa qualidade do 

serviço prestado.  

Dessa forma, a realização de um estudo aprofundado por meio do levantamento dos 

custos fixos e variáveis e das demais despesas inerentes à atividade de transporte pode auxiliar 

os gestores a alavancar a margem de lucro (CRUZ; OLIVEIRA, 2008). Além disso, um estudo 

aprofundado oferece suporte para a escolha da opção a ser adotada e que propicia melhores 

resultados financeiros à organização. Uma vez que, de acordo com Cruz e Oliveira (2008), essa 

escolha impacta diretamente no trabalho de redução de custos logísticos. 

 

2.2.2 Apuração dos Custos do Serviço de Frete e Precificação 

 

O transporte rodoviário é o mais utilizado em âmbito nacional. Cruz e Oliveira (2008, 

p. 65), mencionam em seu estudo que o transporte rodoviário é aquele “feito por estradas, 

rodovias, ruas e outras vias pavimentadas ou não com a intenção de movimentar materiais, 

pessoas ou animais de um determinado ponto a outro”. Sendo, portanto, a modalidade mais 

presente no território nacional. 

A apuração dos custos para posterior precificação do serviço é um ponto crítico da 

operação. Assim, a tabela de frete tem a finalidade de auxiliar nesse processo estabelecendo os 

pisos mínimos da categoria. A Resolução nº 5.867/2020 da Diretoria Colegiada da Agência 

Nacional de Transportes Terrestres - ANTT apresenta no Anexo II da Resolução, a Tabela de 

Coeficientes dos Pisos Mínimos de Transporte Rodoviário de Carga. Esta direciona a 

precificação do serviço de acordo com: o tipo de carga; o coeficiente de custo e o número de 

eixos da composição veicular. 

Os coeficientes estabelecidos pela resolução têm por base o conceito de custo 

operacional total abrangendo os custos diretos do serviço de transporte. Estudos técnicos 

utilizados para normatização delimitaram os custos operacionais da seguinte maneira: A) 

Custos Fixos - Depreciação do veículo; Depreciação do implemento rodoviário; Remuneração 

do capital do veículo automotor; Remuneração do implemento rodoviário; Custo da mão de 

obra do motorista; Custo de tributos e taxas da composição veicular; Custo do seguro contra 

acidentes e roubos; Custo adicional de cargas perigosas; Custo de diárias. B) Custos Variáveis 

- Custo de combustível; Custo de Arla; Custo de pneus e recauchutagem; Custo de manutenção; 

Custo de lubrificantes; Custo de lavagens e graxas. 

Contudo, conforme artigo 3º da Resolução nº 5.867/2020, do valor apurado pela 

aplicação dos coeficientes, deve ser adicionado, o lucro desejado, valores de pedágios se 
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ocorrem no trajeto, movimentações logísticas complementares (contêineres; frotas fidelizadas) 

e despesas de tributos e taxas e outros itens que não estejam contemplados no Anexo I. A 

Resolução também dispõe sobre pagamento do retorno vazio. 

Essa delimitação de coeficientes busca regulamentar o mercado, uma vez que baliza os 

preços praticados ao estabelecer uma média dos custos a serem embutidos no preço final do 

serviço. As premissas expostas ratificam a ideia da PNPM-TRC em remunerar o transportador 

de forma adequada quanto aos custos incorridos e ao serviço prestado. No próximo tópico são 

apresentados estudos relacionados ao tema. 

  

2.3 ESTUDOS RELACIONADOS 

 

Com base no exposto, torna-se relevante analisar alguns estudos publicados a respeito 

do tema. Nesse sentido, autores como Besen et al (2017) realizaram um estudo com o objetivo 

de mensurar se é mais vantajoso terceirizar ou manter frota própria para o transporte da 

produção de determinada empresa. A metodologia utilizada classificou-se como bibliográfica 

e descritiva. Para atender aos objetivos da pesquisa comparou-se os custos por quilômetro 

rodado de ambas as opções. Por fim, os autores concluíram que a opção mais vantajosa do ponto 

de vista econômico seria terceirizar a atividade de transporte, gerando uma economia de R$ 

1,25 por quilômetro rodado. 

Rocha et al (2018) elaboraram pesquisa aplicada em estudo de caso, com análise 

documental qualitativa e quantitativa, com vistas a analisar e comparar vantagens e 

desvantagens, bem como, a viabilidade financeira entre a utilização de frota própria ou 

terceirizada em uma empresa de transporte. Constatou-se que a terceirização é uma opção válida 

para a redução de custos, pois, os itens que geram maior impacto no orçamento da empresa 

estão relacionados à frota. Contudo, é necessário maior gerenciamento nas contratações de 

terceiros visando manter a qualidade do serviço. 

Da Silva, Gandolpho e Carniello (2014) realizaram uma pesquisa exploratória com 

abordagem quantitativa, por meio da análise comparativa entre os custos da frota própria e 

terceirizada, considerando a mesma rota e veículos com características semelhantes. Os autores 

concluíram que a frota terceirizada contribui para a diminuição dos custos e competitividade da 

empresa no curto prazo. Aspectos como divulgação da marca, personalização da entrega, 

disponibilidade do caminhão, controle de qualidade são vantagens da utilização de frota própria. 

Por fim, Monteiro et al (2018) objetivaram analisar a melhor composição da frota, entre 

própria e terceirizada, para sustentabilidade e rentabilidade da empresa. A pesquisa que se 
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caracteriza como descritiva e tem por base um estudo de caso, trouxe como conclusões que a 

terceirização flexibiliza a demanda de trabalho e os componentes do valor do frete. Entretanto, 

gera certa incerteza jurídica à medida que as relações com terceiros podem gerar passivos 

trabalhistas. 

 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

Essa seção é composta pela metodologia da pesquisa. A expressão metodologia 

“significa o estudo do método” (ZANELLA, 2013, p. 22). A autora acresce ainda que o método 

é um conjunto de “procedimentos intelectuais e técnicos adotados para atingir determinado 

conhecimento” (ZANELLA, 2013, p. 19). Nesse sentido, Marconi e Lakatos (2003) citam que 

por meio do método é possível definir, interpretar e alcançar os objetivos para a construção de 

determinado estudo. 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Para atingir os objetivos estabelecidos para a presente pesquisa utiliza-se a estatística 

descritiva que segundo Silvestre (2007) se baseia em indicadores sintéticos gerados por meio 

da organização dos dados. Para Santos (2018, p.15) essa metodologia é um conjunto de 

procedimentos e técnicas “que servem para recolher, organizar, sintetizar e descrever os dados”. 

Do ponto de vista de sua natureza, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, pois conforme 

Freitas e Pradanov (2013) envolve interesses pontuais e busca gerar conhecimento para 

aplicação prática em problemas locais.  

Em relação ao método, classifica-se como levantamento, tendo como objetivo principal 

“descrever a distribuição das características ou de fenômenos que ocorrem naturalmente em 

grupos da população” (BANDEIRA, s.d, p.3). Nesse estudo foi eleita uma parcela de 

determinada população para representar o todo. Contudo, como reconhecido por Freitas e 

Pradanov (2013), devido à quantidade de indivíduos que compõe o universo é inviável obter 

resposta de todos, pelo tempo, acessibilidade e custo-benefício. Portanto, foi delimitada uma 

amostra do universo para a realização da pesquisa. 

 

3.2 DEFINIÇÃO DA POPULAÇÃO E AMOSTRA 
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A população da pesquisa engloba 100 empresas prestadoras e 100 empresas contratantes 

de serviço de transporte da cidade de Chapecó/SC, que foram pré-selecionadas por pesquisa 

nos registros comerciais presentes na internet. A amostra é composta por 51 respondentes, que 

retornaram com o instrumento de pesquisa respondido. 

 

3.3 COLETA DE DADOS 

 

O instrumento de pesquisa utilizado para a realização do estudo trata-se de um 

questionário. De acordo com Zanella (2013), o questionário é um instrumento de coleta de 

dados composto por perguntas relacionadas ao tema proposto, o qual possibilita atingir um 

maior número de pessoas e apresenta como principal vantagem o sigilo em relação aos 

respondentes, além de proporcionar economia de tempo e recurso. 

A ferramenta utilizada é composta por perguntas abertas e fechadas que permitiram 

caracterizar o respondente, o setor de atuação da empresa e a sua relação com o transporte de 

carga. Para os respondentes que prestam serviço de transporte de carga o questionário verificou 

os principais custos relacionados ao serviço, bem como, a adoção ou não da Tabela de Fretes 

Mínimos. Em relação às empresas contratantes, buscou-se identificar as dificuldades 

encontradas para a contratação de uma prestadora de serviço, os principais motivos que levaram 

a terceirização do serviço de transporte e se as organizações demonstram interesse em 

internalizar o serviço de transporte, entre outros aspectos. 

Para o estudo, foi utilizada escala do tipo Likert para medir o grau de importância para 

cada aspecto proposto ao respondente. Dessa forma, o procedimento para a coleta de dados 

iniciou-se com a verificação dos contatos de empresas relacionadas a atividade de transporte na 

cidade de Chapecó/SC. A partir dessa verificação foi encaminhado via e-mail o instrumento de 

pesquisa. O mesmo ficou disponibilizado no aplicativo Google Docs no período de 30 dias. 

O primeiro envio do questionário foi no início do mês de junho de 2021. Devido ao 

baixo retorno obtido, optou-se por realizar ligações e reencaminhar o questionário na segunda 

quinzena do mesmo mês aos profissionais, solicitando novamente a colaboração e contribuição 

dos mesmos. No dia 04 de julho a fase de coleta de dados foi encerrada, no total foram coletadas 

51 respostas, então iniciou-se a análise dos dados da pesquisa, apresentada no próximo tópico. 

 

3.4 ANÁLISE DOS DADOS 
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Primeiramente foram analisadas as respostas obtidas por meio do instrumento de 

pesquisa. Nessa análise foi necessário desconsiderar algumas respostas por não atenderem 

completamente aos objetivos da pesquisa. Em seguida, os demais dados foram tabulados por 

meio do software Microsoft Office Excel, e posteriormente analisados e interpretados, dando 

origem aos resultados apresentados na próxima seção. 

 

4 ANÁLISE GERAL DOS RESULTADOS 

 

 Essa seção destina-se a apresentar as análises e resultados da pesquisa. Em um primeiro 

momento caracteriza-se os respondentes e as empresas relacionadas ao serviço de transporte de 

cargas. Em seguida, são evidenciadas as percepções das empresas prestadoras e contratantes 

em relação aos custos e a adoção da nova tabela de fretes. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONDENTES E DAS EMPRESAS 

 

 O questionário buscou caracterizar os respondentes em relação a formação acadêmica, 

cargo na empresa, gênero e tempo em que o respondente atua na organização estudada. Os 

dados estão apresentados na Tabela abaixo: 

 

Variável Descrição Quantidade % 

Formação Acadêmica 

Ensino Fundamental 5 10% 

Ensino Médio 16 31% 

Ensino Superior 14 27% 

Pós-Graduação 16 31% 

Cargo na Empresa 

Gestor 15 29% 

Administrador 19 37% 

Contador 1 2% 

Colaborador 13 25% 

Outros 3 6% 

Gênero 
Masculino 35 69% 

Feminino 16 31% 

Tempo que exerce a função 

Até 1 ano 1 2% 

De 1 ano a 5 anos 14 27% 

De 6 a 10 anos 13 25% 

Mais de 10 anos 23 45% 

Total da Amostra 51 100% 

Tabela 1: Perfil dos respondentes da amostra. 

Fonte: Dados da pesquisa. 



13 
 

 Os resultados obtidos, quanto ao nível de formação acadêmica da amostra, indicam uma 

variação significativa entre os respondentes com formação até o segundo grau (41%) e aqueles 

com terceiro grau (58%). Essa característica pode ter reflexo no item referente ao cargo 

exercido na organização, onde mais da metade desses profissionais (66%) afirmam exercer um 

cargo de gestão na empresa.  

Quanto ao gênero dos respondentes, parte significativa da amostra (69%) é do gênero 

masculino. Quando questionados sobre o tempo que exercem a função nas organizações 

estudadas a maioria (70%) afirma que a desempenha a mais de 06 anos. 

 O perfil das empresas que compõe a amostra é dividido entre empresas prestadoras e 

contratantes do serviço de transporte. Neste sentido, a amostra é formada por 29 transportadoras 

e 22 empresas de outros ramos que utilizam serviço de transporte ou mantém frota própria para 

atender as suas operações logísticas. A Tabela 2, apresentada abaixo, permite caracterizar as 

empresas prestadoras de serviço. 

 

Variável Descrição Quantidade % 

1. Tempo de Atuação 

Até 1 ano 1 3% 

De 1 a 5 anos 3 10% 

De 6 a 10 anos 6 21% 

De 11 a 15 anos 2 7% 

De 16 a 20 anos 5 17% 

Mais de 20 anos 12 41% 

2. Faturamento Médio Anual 

Até R$ 100.000,00 13 45% 

Entre R$ 100.000,00 e R$ 300.000,00 4 14% 

Entre R$ 300.000,00 e R$ 500.000,00 1 3% 

Entre R$ 500.000,00 e R$ 700.000,00 3 10% 

Entre R$ 700.000,00 e R$ 900.000,00 1 3% 

Acima de R$ 1.000.000,00 7 24% 

Total da Amostra 29 100% 

Tabela 2: Perfil das empresas prestadoras de serviço de transporte. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Das empresas prestadoras de serviço de transporte de cargas 41% está no mercado a 

mais de 20 anos e 13% têm até 05 anos de atuação. Percebe-se que parte significativa da amostra 

(59%) tem em média um faturamento anual de até R$ 300.000,00. Infere-se, portanto, que são 

pequenas empresas. Em contrapartida, 24% da amostra tem seu faturamento acima de R$ 

1.000.000,00. O que possibilita que a análise englobe tanto pequenas como grandes 

transportadoras. Já em relação as empresas consideradas contratantes os dados estão 

representados abaixo: 
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Variável Descrição Quantidade % 

1. Tempo de Atuação 

Até 1 ano 0 0% 

De 1 a 5 anos 4 18% 

De 6 anos a 10 anos 4 18% 

De 11 anos a 15 anos 4 18% 

De 16 anos a 20 anos 1 5% 

Mais de 20 anos 9 41% 

2. Faturamento Médio 

Até R$ 100.000,00 2 9% 

Entre R$ 100.000,00 e R$ 300.000,00 1 5% 

Entre R$ 300.000,00 e R$ 500.000,00 3 14% 

Entre R$ 500.000,00 e R$ 700.000,00 4 18% 

Entre R$ 700.000,00 e R$ 900.000,00 3 14% 

Acima de R$ 1.000.000,00 9 41% 

Total da Amostra 22 100% 

Tabela 3: Perfil das empresas contratantes de serviço de transporte. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Quanto as empresas que se enquadram como contratantes do serviço de transporte de 

carga, 09 delas (41%) estão no mercado a mais de 20 anos. Em contrapartida, as demais 

empresas apresentam uma frequência proporcional entre as demais variáveis apresentadas no 

questionário (18%) neste mesmo quesito. Quanto ao faturamento médio anual, percebe-se que 

parte significativa da amostra (55%) afirmou que o mesmo está entre R$ 700.000,00 e/ou mais 

de R$ 1.000.000,00. O que indica uma frequência relativa maior entre empresas de médio e 

grande porte.  

   

4.2 EMPRESAS PRESTADORAS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGA 

  

 Em relação às empresas que prestam serviço de transporte de cargas, foram analisadas 

29 respostas. Primeiramente, questionou-se a respeito da idade média da frota de veículo, onde, 

foi possível verificar que parte da amostra (55%) indicou que os veículos têm entre 1 a 10 anos 

e os demais (45%) afirmaram que a idade média excede a 11 anos. Nesse sentido, pesquisa da 

Confederação Nacional dos Transportes (2019), menciona que a idade da frota média no Brasil 

era de 15,2 anos. 

 Em seguida os respondentes indicaram o grau de importância em relação a possíveis 

aspectos considerados essenciais para a prestação do serviço de transporte, podendo classificar 

as afirmativas desde “sem importância” até “muito importante”. Foram classificadas como 

“muito importante” as variáveis: confiabilidade (93%), veículos em bom estado de conservação 

(83%), segurança (83%) e pontualidade (79%).  
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Isso indica, com base nos dados da amostra, que nesse segmento de atuação, tanto 

critérios técnicos como outros mais subjetivos, a exemplo da confiabilidade, podem ser fatores 

determinantes e essenciais na prestação do serviço. Já em relação aos custos da prestação do 

serviço de transporte rodoviário de cargas, a Tabela 4 apresenta as respostas em nível de 

importância (indicando 1 para sem importância e 5 muito importante) em relação a 12 variáveis 

escolhidas com base na revisão teórica.  

 

Variável 1 2 3 4 5 

1. Depreciação do veículo; 0% 0% 21% 52% 28% 

2. Custo da mão de obra do motorista; 0% 0% 10% 38% 52% 

3. Custo de tributos/taxas da composição 

veicular; 3% 0% 3% 45% 48% 

4. Custo do seguro contra acidentes e roubos; 0% 3% 0% 34% 62% 

5. Custo adicional de cargas perigosas; 7% 14% 24% 34% 21% 

6. Custo de diárias; 3% 7% 24% 45% 21% 

7. Custo de combustível; 0% 0% 0% 14% 86% 

8. Custo de Arla; 10% 3% 7% 28% 52% 

9. Custo de pneus e recauchutagem; 0% 0% 3% 21% 76% 

10. Custo de manutenção; 0% 0% 3% 21% 76% 

11. Custo de lubrificantes; 0% 0% 7% 31% 62% 

12. Custo de lavagens e graxas. 0% 3% 14% 34% 48% 

Tabela 4: Principais itens de custos para prestadoras. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Com base nos dados apresentados, é possível identificar que apenas os custos de 

depreciação, adicional de cargas perigosas e diárias tem frequência relativa inferior a 30% em 

“muito importante”. Enquanto nos demais itens esse valor é de pelo menos 48%, sendo o mais 

significativo o custo de combustível (86%), seguido dos custos com pneus/recauchutagens 

(76%) e custo com manutenção (76%), verifica-se assim, que esses são os itens que causam 

maior impacto no custo logístico das empresas prestadoras. 

Nesse sentido, os resultados corroboram com o estudo de Silva, Scheren e Wernke 

(2019) sobre a análise CVL em uma pequena transportadora de Santa Catarina, onde os custos 

variáveis com combustíveis/lubrificantes (41,07%) e borracharia/manutenção do cavalo 

(8,06%) são os mais significativos. O mesmo verifica-se em estudo realizado por Rocha et al 

(2018) para analisar os custos entre a manutenção de frota própria e a terceirizada em uma 

transportadora de Minas Gerais, igualmente, custos com combustível e manutenção 

apresentaram-se como os mais relevantes. 

Quando questionados se a Política Nacional de Pisos Mínimos de Frete é aplicada nas 

transportadoras, 14 prestadores de serviço de transporte (48%) optaram pela adoção da tabela 
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para o cálculo do valor do frete, em contrapartida, 15 transportadoras (52%) indicaram não 

fazer uso dessa metodologia, conforme tabela abaixo: 

 

Variável Quantidade % 

Excesso de burocratização; 6 40% 

Diminuição de competitividade; 1 7% 

Dificuldade na aplicação do cálculo; 6 40% 

Desconhecimento dessa alteração. 2 13% 

Total da Amostra 15 100% 

Tabela 5: Dificuldades para a adoção PNPM-TRC. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quando questionados sobre o principal motivo da não adoção da PNPM-TRC, percebe-

se que o excesso de burocratização (40%) e a dificuldade na aplicação do cálculo (40%) são 

elencados como os principais entraves para o uso da nova tabela de fretes. Cenário esse que 

corrobora com artigo de Meireles (2020) o qual menciona que a burocratização do setor 

dificulta as operações logísticas do país.  

Além disso, uma pequena parcela (13%) dos respondentes afirmou desconhecer a 

alteração acerca da PNPM-TRC. Resultado que vai de encontro com os objetivos da própria 

legislação, que está voltada a estabelecer uma metodologia a qual todas as empresas fossem 

capazes de adotar. Em relação as empresas que optaram por utilizar essa nova metodologia para 

o cálculo do frete, questionou-se se houve alteração da rentabilidade dos caminhões após a nova 

tabela, conforme apresentado na tabela abaixo. 

 

Variável Quantidade % 

Não, não houve alteração. 4 29% 

Sim, a rentabilidade diminuiu. 8 57% 

Sim, a rentabilidade aumentou. 2 14% 

Total da Amostra 14 100% 

Tabela 6: Rentabilidade após a adoção PNPM-TRC. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Percebe-se que, em relação as empresas que afirmaram ter adotado a tabela de fretes 

mínimos para a remuneração do serviço prestado, 71% dos respondentes indicaram que a 

PNPM-TRC acabou influenciando na rentabilidade da empresa, sendo que, para 57% da 

amostra a rentabilidade da organização acabou diminuindo e para apenas 14% das organizações 

a rentabilidade aumentou, quando comparado aos períodos anteriores a PNPM-TRC.  

 

4.3 EMPRESAS CONTRATANTES DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGA 
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 A amostra de empresas contratantes do serviço de transporte de carga é formada por 22 

empresas. Dessas, 12 utilizam exclusivamente o transporte terceirizado, 09 afirmam manter 

transporte próprio e simultaneamente contratar o serviço de terceiros e, por fim, 01 empresa 

que mantém frota própria. Primeiramente, apresenta-se a análise das empresas contratantes de 

serviço terceirizado. 

 

4.3.1 Empresas contratantes de serviço terceirizado 

 

Em relação as 12 empresas que terceirizam o serviço de transporte, foi possível 

identificar por meio do instrumento de pesquisa que o mesmo é prestado exclusivamente por 

outras pessoas jurídicas (CNPJ). Esse dado pode estar relacionado a procura por serviço 

especializado conforme citado por Teixeira e Silva (s.d.) evidenciando uma estratégia da 

empresa quanto ao uso do serviço. 

Questionados sobre quais os fatores influenciaram na decisão de utilizar o serviço 

terceirizado de frete, em detrimento da utilização de frota própria, constatou-se que em todos 

os quesitos as frequências relativas se concentram em “importante” ou “muito importante”. De 

modo, que é possível identificar que a redução de custos e despesas é o principal fator (100%), 

seguido da simplificação dos processos logísticos (92%) e redução da necessidade de 

investimentos (92%). 

Em contrapartida, os respondentes foram questionados em relação às dificuldades 

encontradas para a contratação de serviços dessa natureza. Os resultados obtidos apontaram a 

baixa qualidade e ineficiência dos serviços como os de maior relevância entre os itens 

analisados, de modo que sua frequência ficou em 100% entre “importante” ou “muito 

importante”. Semelhante a isso, a contratação de empresas inadequadas também exibe uma 

frequência considerável (92%).  

Sobre o impacto da nova tabela de fretes na amostra estudada referente aos custos de 

contratação, foi possível aferir, por meio dos dados da amostra, que na maior parte das empresas 

58% (07 organizações) não houve alteração em relação aos mesmos. Contudo, 33% (04 

empresas) dos respondentes afirmaram que os custos com contratação de serviço de transporte 

de carga tiveram acréscimos. Conforme mencionado na revisão teórica, uma estratégia que pode 

ser adotada pelas empresas é adoção de frota própria. Abaixo, segue Tabela, que demonstra os 

aspectos relacionados ao interesse de internalizar o serviço de transporte nas empresas 

estudadas.  
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Variáveis % 

Não 67% 

Sim 33% 

Dificuldades para internalizar Serviço de Transporte Indiferente Importante 

Muito 

Importante 

Investimento necessário para a operação 50% 25% 25% 

Custos operacionais elevados 0% 75% 25% 

Manutenção periódica da frota 25% 50% 25% 

Dificuldade no processo de análise da viabilidade de uso de frota 

própria 25% 75% 0% 

Contratação e treinamento de equipes 25% 75% 0% 

Excesso de burocracia e complexidade no serviço de transporte 75% 25% 0% 

Tabela 7: Aspectos para internalização do serviço de transporte. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quando questionados se a empresa já considerou fazer uso de frota própria, 67% (08 

empresas) não demonstrou interesse em internalizar o serviço. Em contrapartida, 33% da 

amostra (04 empresas) respondeu positivamente. Em relação as dificuldades encontradas no 

processo de internalizar o serviço de transporte, os respondentes indicaram que, os custos 

operacionais elevados e a manutenção periódica da frota representam um considerável impacto 

nas operações, o que acaba adiando essa tomada de decisão. 

 

4.3.2 Empresas com frota própria e contratantes de serviço terceirizado 

 

O instrumento de pesquisa buscou averiguar o grau de importância das variáveis: 

estratégia de negócio; opção para resolver problemas de logística; atendimento de clientes 

específicos; custo x benefício e utilização em segmentos específicos da empresa, na decisão de 

manter frota própria e fazer uso de transporte terceirizado simultaneamente. Onde foi possível 

verificar que todas as variáveis apresentam frequência relativa em “importante” e “muito 

importante” em percentual superior a 70%. Em relação aos serviços que são terceirizados, 

abaixo seguem aspectos que influenciaram na decisão de utilizar a terceirização do transporte: 

 

Variável Sem 

Importância 

Pouco 

Importante Indiferente Importante 

Muito 

Importante 

1. Redução de custos e despesas;  0% 22% 0%  33% 44% 

2. Simplificar processos logísticos;  0% 0%  22% 33% 44% 

3. Suprir demandas sazonais;  0% 11% 11% 22% 56% 

4. Custo x benefício;  0%  0% 11% 44% 44% 

5. Planejamento tributário;  0%  0% 33% 44% 22% 

6. Redução de investimentos; 11%  0% 33% 33% 22% 

7. Evitar ociosidade da frota.  0%  0% 56% 33% 11% 

Tabela 8: Aspectos para adoção da terceirização. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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É possível aferir por meio da tabela, que as variáveis 1, 2, 3 e 4 apresentam maior 

frequência relativa em “muito importante”, em contrapartida, 56% da amostra consideram a 

variável 7 como “indiferente” contrapondo parcialmente os resultados de Araújo, Bandeira e 

Campos (2014). Além disso, essa amostra indicou que os aspectos observados para a escolha 

do prestador estão relacionados principalmente a qualidade dos serviços, aos prazos de entrega 

e a confiabilidade da empresa. 

O questionário buscou verificar, por grau de importância, quais as estratégias são 

observadas pelas empresas quanto à decisão de manter frota própria. As frequências mais 

relevantes (78%) concentram-se em “muito importante” nos itens qualidade do serviço, 

agilidade, custo x benefício e estratégia empresarial. Em relação às dificuldades de manter a 

frota própria, os maiores índices entre “importante” e “muito importante” encontram-se em: 

investimentos constantes (89%) e manutenção da frota (89%).  

Quantos a estrutura de custos a Tabela 9 apresenta as respostas em nível de importância 

(indicando 1 para sem importância e 5 muito importante): 

  

Variável 1 2 3 4 5 

1. Depreciação do veículo; 0% 22% 22% 44% 11% 

2. Custo da mão de obra do motorista; 0% 11% 22% 44% 22% 

3. Custo de tributos e taxas da composição veicular; 0% 22% 11% 44% 22% 

4. Custo do seguro contra acidentes e roubos; 0% 11% 22% 33% 33% 

5. Custo adicional de cargas perigosas; 44% 11% 11% 11% 22% 

6. Custo de diárias; 22% 11% 22% 33% 11% 

7. Custo de combustível; 0% 0% 22% 22% 56% 

8. Custo de Arla; 33% 11% 11% 33% 11% 

9. Custo de pneus e recauchutagem; 0% 11% 11% 44% 33% 

10. Custo de manutenção; 0% 11% 11% 11% 67% 

11. Custo de lubrificantes; 11% 11% 22% 22% 33% 

12. Custo de lavagens e graxas. 22% 11% 11% 44% 11% 

Tabela 9: Principais itens de custos para contratantes. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Por meio da análise da frequência de respostas, é possível identificar que são 

considerados os custos com maior grau de importância aqueles relacionados a: custo de 

combustível, custos de pneus e recauchutagem e custos de manutenção, com 78% entre 

“importante” e “muito importante”. Este resultado assemelha-se aos obtidos na seção 4.2 

destinadas aos transportadores. Em contrapartida, o custo com adicional de cargas perigosas 

teve um índice relevante (44%) em “sem importância”. 

 

4.3.3 Empresas com frota própria 
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 Em relação à empresa que afirma utilizar somente transporte próprio ela é uma 

microempresa do ramo do comércio. Quando questionada sobre os fatores que influenciaram 

na decisão de utilizar frota própria a mesma considerou “muito importante” todos os aspectos 

citados na pesquisa (qualidade, agilidade, custo x benefício, entrega personalizada, estratégia 

empresarial, autonomia na tomada de decisão, controle da frota e seleção e treinamento de 

motoristas).  

Quanto às dificuldades, considera “muito importante” as relacionadas a seguros e 

impostos, controle e pagamento de licenças e custos operacionais. A respeito dos custos, o 

respondente considera “pouco importante” a depreciação do veículo e “indiferente” custo de 

mão de obra do motorista e o gasto com tributos e taxas relacionados ao veículo. Contudo, os 

demais fatores citados na pesquisa e presentes nas Tabelas 4 e 9 são considerados como 

“importante” em relação à estrutura de custo da empresa.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema desenvolvido nesse estudo reveste-se de grande importância para a cenário atual, 

afinal a atividade de transporte é peça fundamental para o crescimento econômico dos países. 

No Brasil, há predomínio do modal rodoviário e nos últimos anos percebeu-se um aumento 

gradual nos custos relacionados à atividade de transporte de carga, o que causou 

descontentamento em vários setores da economia brasileira e motivou a criação da Lei nº 

13.703/18, denominada como Política Nacional de Pisos Mínimos de Frete. 

Dessa forma, a pesquisa objetivou investigar qual o impacto da alteração da tabela de 

fretes na rentabilidade das empresas prestadoras e quais estratégias de negócios são utilizadas 

nas empresas que optam em contratar serviços de transporte de carga em organizações que 

atuam na cidade de Chapecó/SC. 

 A amostra foi composta por 51 empresas que retornaram com o instrumento de pesquisa 

respondido. Destas, 29 prestam serviço de transporte, essa amostragem compreende tanto 

pequenas como grandes organizações. Por meio dos resultados, foi possível aferir que em 

relação a estrutura de custos o item mais significativo é o gasto com combustível (86%), seguido 

dos custos com pneus/recauchutagens (76%) e custo com manutenção (76%). Em relação ao 

impacto na rentabilidade das empresas após a adoção da Tabela de Fretes Mínimos verifica-se 

que 71% dos respondentes indicaram que a PNPM-TRC acabou influenciando na rentabilidade, 

sendo que, para 57% da amostra a rentabilidade da organização diminuiu. 
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 Quantos as empresas contratantes, foram obtidas 22 respostas, segregadas da seguinte 

forma: 12 organizações utilizam transporte terceirizado, 09 tem transporte próprio e contratam 

o serviço de terceiros e apenas 01 mantém frota própria. Das empresas que terceirizam, 58% 

afirmaram que os custos de contratação não foram alterados. Quando questionados se a empresa 

já considerou fazer uso de frota própria, 67% da amostra não tem interesse em internalizar esse 

serviço. A estratégia utilizada pelas empresas que optaram pela terceirização foi, 

principalmente, a redução de custos e despesas. 

 Em relação às empresas que mantêm frota própria e fazem uso de transporte terceirizado 

simultaneamente, um dos aspectos que embasam essa decisão é justamente a estratégia de 

negócio. Em relação aos dispêndios com os veículos próprios, os custos com combustível, 

pneus/recauchutagem e manutenção continuam sendo os mais relevantes. O mesmo reflete-se 

na empresa que mantém exclusivamente frota própria. 

 Por fim, o estudo não objetivou esgotar o assunto em questão. Sugere-se que sejam 

realizadas pesquisas futuras para averiguar o tema em populações diferentes e com um exame 

mais aprofundado quanto à variação do valor e custos do frete em relação à Tabela de Fretes 

Mínimos.  
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